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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO Nº 012 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2020
O Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL), em sua 211ª (Ducentésima Primeira) Reunião Ordinária, realizada no dia 04 de novembro de 2020, no uso de suas competências regimentais e com base na legislação do SUS, Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990 e na Lei nº. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e, 

Considerando que o Conselho Estadual de Saúde – CES-AL é um órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo, com funções de formular estratégias, controlar e fiscalizar a execução da política estadual de saúde, sendo instância de deliberação do SUS em Alagoas.

Considerando que a Comissão Intersetorial de Saúde dos Trabalhadores e Trabalhadoras - CISTT, estabelecida no Artigo 12 da Lei Orgânica da Saúde 8.080, de 1990, tem finalidade de articular políticas e programas de interesse para a saúde do trabalhador e da trabalhadora, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do SUS, mas que zelam ou tem interface com a Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. 
Considerando que a CISTT tem o propósito de assessoramento dos conselhos de saúde na temática de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Portanto, sua instalação é obrigatória e indispensável nos conselhos de saúde, em âmbito municipal, estadual e nacional, vinculada ao seu respectivo Conselho de Saúde.
Considerando que a CISTT/AL tem caráter consultivo e de assessoramento, e se propõe como norma geral de conduta, a sugerir medidas que permitam implementar a Politica Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora do Estado de Alagoas, servindo de subsídio técnico ao Controle Social no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas – SESAU, assim como as instituições afins, partícipes da CISTT/AL, respeitando os princípios e diretrizes gerais do Sistema Único de Saúde – SUS, os planos Federal e Estadual em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e do próprio Conselho Estadual de Saúde – CES.

Considerando que a CISTT/AL é vinculada ao Conselho Estadual de Saúde de Alagoas – CES/AL, não tem poder deliberativo, suas recomendações e o plano anual de trabalho, devem ser submetidos à aprovação do Pleno do CES/AL.

Considerando que o pleno do Conselho Estadual de Saúde, aprovou a nova composição da CISTT/AL, através da Resolução nº 011 de 07 de outubro de 2020;
Considerando a necessidade da CISTT/AL ter uma normatização que oriente seu funcionamento, uma vez que a mesma diferencia das demais Comissões do CES/AL, por ter em sua composição a participação de Conselheiros de Saúde (titular e/ou suplente), órgãos/gestores ligados a politica de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e entidades (sindicais, confederações, federações, sindicatos, associações de moradores/bairros, representação de empregadores, universidades, OAB, Ministério do Trabalho, CEREST, entre outros).
   RESOLVE:

Aprovar a Normatização do funcionamento da Comissão Intersetorial de Saúde dos Trabalhadores e Trabalhadoras – CISTT/AL.
Maceió, 04 de novembro de 2020.
JOSÉ FRANCISCO DE LIMA
Presidente do Conselho Estadual de Saúde

Homologo a Resolução nº 012 de 04 de novembro de 2020, nos termos da Lei nº. 8.142 de 28 de dezembro de 1990 e da Resolução nº. 453, do Conselho Nacional de Saúde de 10 de maio de 2012.

CLAÚDIO ALEXANDRE AYRES DA COSTA
Secretário de Estado da Saúde de Alagoas
NORMATIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DA CISTT/AL

CAPITULO I

Da Caracterização e Finalidade

Art. 1º - A Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora de Alagoas – CISTT/AL, é uma comissão subordinada ao Conselho Estadual de Saúde de Alagoas – CES/AL, prevista na forma dos arts. 12 e 13, inciso VI, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.

Paragrafo 1º - A CISTT/AL tem caráter consultivo e de assessoramento, e se propõe como norma geral de conduta, a sugerir medidas que permitam implementar a Politica Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora do Estado de Alagoas, servindo de subsídio técnico ao Controle Social no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas – SESAU, assim como as instituições afins, partícipes da CISTT/AL, respeitando os princípios e diretrizes gerais do Sistema Único de Saúde – SUS, os planos Federal e Estadual em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e do próprio Conselho Estadual de Saúde – CES.

Paragrafo 2º - A CISTT/AL é vinculada ao Conselho Estadual de Saúde de Alagoas – CES/AL, não tem poder deliberativo, suas recomendações e o plano anual de trabalho, devem ser submetidos à aprovação do Pleno do CES/AL.

CAPITULO II

Dos Objetivos

Art. 2º - São objetivos da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora de Alagoas – CISTT/AL:

I – Sugerir medidas para a efetivação da política de prevenção, promoção e reabilitação da saúde dos trabalhadores (as);

II – Articular políticas e programas de interesse para a saúde dos trabalhadores (as);

III – Instituir dentro da Comissão, subcomissões específicas de caráter transitório, com a finalidade de prestar consultoria aos órgãos governamentais e não governamentais, assim como, a comunidade interessada no que concerne à problemática que envolve a saúde do Trabalhador (a);

IV – Estabelecer as subcomissões que tenham um prazo máximo de 90 (noventa) dias para apresentar Relatórios à CISTT/AL;

V – Definir a composição das subcomissões com Entidades representantes da CISTT/AL;

VI – Sugerir estratégias para universalização das propostas de ação na área de Saúde do Trabalhador (a);

VII – Realizar avaliação anual das ações do plano de trabalho, bem como das subcomissões técnicas, remetendo-a ao Conselho Estadual de Saúde de Alagoas – CES/AL, e ao Conselho Nacional de Saúde – CNS;

VIII – Acompanhar e avaliar a qualidade do atendimento em saúde do trabalhador e da trabalhadora, propondo e buscando soluções;

IX – Promover e divulgar as ações de interesse dos trabalhadores em geral e usuários do SUS, através dos meios de comunicação;

X – Participar e acompanhar da elaboração e execução do Programa de Educação Permanente na Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

XI – Apoiar o Conselho Estadual de Saúde – CES/AL na elaboração de materiais educativos e realização de eventos voltados a Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora; 

XII – Submeter esta Normatização a aprovação do Plenário do CES/AL;

CAPITULO III

Da Composição e Funcionamento

Art. 3º - A composição deve ser a mais representativa possível, garantindo a presença de conselheiros de saúde (titular e/ou suplente), órgãos/gestores ligados à política de saúde do trabalhador e da trabalhadora e entidades (sindicais, confederações, federações, sindicatos, associações de moradores/bairros, representação de empregadores, universidades, OAB, Ministério do Trabalho, CEREST, entre outros. Portanto, não necessariamente deve seguir a paridade do Conselho de Saúde. (Resolução 493/2013);

 I – O Conselho Estadual de Saúde de Alagoas – CES/AL, deverá por meio de Resolução deliberar o número de participantes que comporão a CISTT/AL;

II – As entidades/instituições interessadas a fazerem parte da CISTT/AL, deverão enviar ofício ao CES/AL, informando os nomes de seus representantes (titular e /ou suplente), assinado por seu representante legal;

III – A Composição da CISTT/AL poderá ser renovada a qualquer tempo por iniciativa das entidades/instituições participantes, através da formalização ou mudança de seus representantes titulares e/ou suplentes;

Parágrafo Único – A renovação dar-se-á tanto ao nível de substituição do representante pela entidade/instituição de origem, como pela necessidade de participação de novos órgãos governamentais ou não governamentais, a convite do CES/AL.

Art. 4º - O CES/AL deve garantir condições necessárias para o pleno funcionamento da CISTT/AL, tanto do ponto de vista político, como de infraestrutura para realização das reuniões e participação em atividades de âmbito municipal, estadual e nacional.

I – Em situações especiais, havendo interesse por parte da Comissão, poderão ser convidados representantes de órgãos e entidades/instituições que possam contribuir para a consecução de trabalhos específicos;

II – As reuniões da Comissão serão abertas à participação de pessoas e/ou entidades/instituições;

III – A CISTT/AL ensejará esforços para entrar em contato com a entidade/instituição, cujo membro representante tenha faltado 02 (duas) reuniões consecutivas, ou 05 (cinco) alternadas para comunica-la em tempo que poderá perder o assento na Comissão;

IV – Perderá o assento a entidade/instituições que deixar de comparecer a 03 (três) reuniões consecutivas ou 06 (seis) alternadas no ano, sem justificativas;

V – Para a entidade/instituição retomar seu assento na CISTT/AL, após ter perdido o mandato, esta terá que se inscrever novamente e enviar os nomes do titular e suplente oficialmente para ser homologados pelo Pleno do CES/AL;

VI – A CISTT/AL será assistida nas suas necessidades pela Assessoria Técnica do CES/AL, pelo CEREST, e Secretaria Executiva do CES/AL.

Seção I

Das Reuniões

Art. 5º - A CISTT/AL reunir-se-á mensalmente em caráter ordinário, com calendário e local previamente estabelecido por esta Comissão e comunicado ao Pleno do CES/AL. Havendo coincidência com as reuniões ordinárias e extraordinárias do CES/AL, e Comissões Permanentes, a data para reunião da CISTT/AL passará para uma nova data. 

Art. 6º - Ocorrerá reunião extraordinária quando convocada pelo Coordenador da CISTT/AL, ou por 1/3 (um terço) dos seus membros, tendo prazo máximo de 08 (oito) dias úteis para a realização.

Art. 7º - Ao final de cada reunião, serão apresentados os assuntos a serem pautados na reunião seguinte. A inclusão de novos temas acontecerá a pedido dos membros da Comissão, conforme calendário das reuniões da Comissão obedecendo ao prazo de 10 (dez) dias de antecedência.

Parágrafo Único – Em caso de pauta urgente será submetido à apreciação da CISTT/AL.

Art. 8º - O Coordenador da CISTT/AL estabelecerá tempo para apresentação e discussão dos assuntos da pauta de cada reunião.

Art. 9º - O quórum mínimo para a reunião da CISTT/AL será de 1/3 (um terço) dos seus membros, sendo estipulado um prazo de 30 (trinta) minutos de tolerância após a hora determinada para o início da reunião. Não atingido o quórum de 1/3 (um terço), a reunião se dará com qualquer número, apenas com caráter informativo.

Art. 10 – Havendo impossibilidade das reuniões serem presenciais, estas poderão ter o formato híbrido.

Seção II

Das Votações

Art. 11 – Após apresentação e debate os temas serão apreciados por meio de votação pelos membros da CISTT/AL.

Art. 12 – A votação será aberta, cada entidade/instituição declarará seu voto, obedecendo os critérios de votação a favor, contra e abstenção.

Art. 13 – Vencerá a proposta que obtiver maioria simples dos votos, ou seja, 50% (cinquenta por cento) + 1 (um), dos presentes.

Art. 14 – Não serão aceitos sob nenhuma hipótese, votos por procuração.

Art. 15– Terá direito a voto o membro titular da CISTT/AL, e em sua ausência o seu suplente.

Art.16 – Em caso de empate cada proposta será defendida por quem a apresentou, persistindo o empate, a votação será definida pelo voto de qualidade do Coordenador.

Art. 17 – O Suplente poderá participar de todas as reuniões, com direito a voz, mesmo com o titular presente, mas somente o voto do titular será acatado na votação.

CAPITULO IV

Das Competências do Coordenador

Art. 18– A CISTT/AL será coordenada por um Coordenador e um Coordenador Adjunto que deverão ser Conselheiros de Saúde Titulares, e de entidades/instituições diferentes, eleitos de forma direta pela Comissão, seguindo o mandato do CES/AL.

Parágrafo único – Estando a CISTT/AL desativada, a mesa Diretora do CES/AL, indicará através de Resolução, submetida à aprovação do Pleno, a nova composição, indicando provisoriamente, o (a) Coordenador (a) e Coordenador (a) Adjunto, que permanecerão nos cargos até que seja realizada uma nova eleição pela CISTT/AL. A eleição para os cargos de coordenador (a) e coordenador (a) adjunto se dará separadamente.

Art. 19 – Compete ao (a) Coordenador (a):

I – Presidir e coordenar as reuniões, mantendo a integração dos membros da CISTT/AL.

II – Organizar a ordem do dia.

III – Manter através da Assessoria Técnica do CES/AL, os contatos para o bom desempenho das atividades da Comissão.

IV – Promover o encaminhamento necessário às decisões tomadas pela Comissão e assinar as decisões resultantes das reuniões, encaminhando a Secretaria Executiva do CES/AL.

V – Elaborar o relatório semestral a ser apresentado a CISTT/AL, para posterior apreciação do Plenário do CES/AL.

VI – Colocar em votação os assuntos que não sejam consenso da maioria da Comissão.

Parágrafo único – Na ausência do (a) Coordenador (a), a reunião será presidida pelo Coordenador (a) adjunto e, na ausência deste, por um membro da CISTT/AL escolhido entre os presentes da reunião.

Art. 20 – Compete à Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora de Alagoas – CISTT/AL:

I – Elaborar parecer.

II – Propor a composição das subcomissões e/ou grupos de trabalho.

III – Definir os assuntos a serem debatidos em plenário.

IV – Dar cumprimento aos objetivos dispostos no Art. 2º desta Normatização.

V – Elaborar e executar o Plano Anual de Ações estabelecido por seus membros.

Art. 21 – O Relator será escolhido pelos membros da CISTT/AL de acordo com a pauta/temática.

CAPITULO V

Das Disposições Gerais

Art. 22 - A CISTT/AL não tem Regimento Interno próprio, devendo seguir o Regimento Interno do CES/AL.

Art. 23 – As alterações subsequentes dessa normatização poderão ocorrer apenas com aprovação de 50% (cinquenta por cento) + 1 (um) de seus membros, em reunião convocada para este fim, sendo essas modificações submetidas à aprovação do CES/AL.

Art. 24 – A CISTT é um instrumento fundamental para a construção e a implementação das ações de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, conforme mencionado nas portarias nº 3.120/1998, nº 3.908/1998, nº 1.679/2002, nº 2.728/2009 e nº 1.823/2012 do Ministério da Saúde.

Art. 25 – A CISTT é de âmbito municipal, estadual e nacional, vinculada ao seu respectivo Conselho de Saúde, tornando-se obrigatória sua implantação, não existindo CISTT Regional.

Art. 26 – Os casos omissos nesta normatização serão discutidos e resolvidos pelos membros da CISTT/AL e submetidos à ratificação do Pleno do CES/AL.

Art. 27 – Esta Normatização entrará em vigor após aprovação do Pleno do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas – CES/AL.
                                                  Maceió, 04 de novembro de 2020.
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